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INFORMAÇÕES SOBRE A PROTEÇÃO DE PESSOAS FÍSICAS 
EM RELAÇÃO AO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

(EU GDPR 2016/679, art. 13) 
 

De acordo com o art. 13 do Regulamento da UE 2016/679 relativo à proteção das pessoas físicas no 
que diz respeito ao processamento de dados pessoais, bem como à livre circulação desses dados (em 
decorrência do Regulamento da UE ou RGPD), a contratante fornece as seguintes informações sobre 
o tratamento de dados pessoais. 

Objetivo do tratamento 
- Os dados fornecidos pelos candidatos são coletados e tratados pela Administração Pública 
para verificação da existência dos requisitos exigidos em Lei para efeitos de participação na 
licitação e, em especial, para efeito de verificação das capacidades administrativas e técnico-
econômicas das licitantes; 

- Todos os dados adquiridos pela Administração Pública também podem ser tratados para fins 
de estudo e estatísticos de acordo com as regras estabelecidas pelo Regulamento da UE. 

Base legal e natureza da contribuição 
A licitante é obrigada a fornecer os dados à Administração Pública, por força das obrigações legais 
decorrentes da legislação sobre licitação e contratos públicos. A recusa em fornecer os dados 
solicitados pela Administração Pública poderá determinar, conforme o caso, a impossibilidade de 
admitir a licitante a participar da licitação ou a sua exclusão desse ou a caducidade da adjudicação, 
bem como a impossibilidade de assinar o contrato. 

Natureza dos dados tratados 
Os dados tratados para as finalidades acima especificadas são da seguinte natureza: i) dados pessoais 
comuns (e.g. dados pessoais e dados de contato); ii) dados relativos a condenações penais e criminais 
(denominados “judiciais”) nos termos do art. 10º do Regulamento da UE, limitando-se à finalidade 
exclusiva de avaliar a posse dos requisitos e qualidades estabelecidos pela legislação aplicável em 
vigor para efeitos de participação da licitação e da adjudicação. Não serão solicitados, por sua vez, os 
dados enquadrados nas "categorias especiais de dados pessoais" (os chamados "sensíveis"), nos 
termos do art. 9 Regulamento da UE. 

Métodos de tratamento de dados 
O tratamento dos dados será efetuado pela Administração Pública de forma a garantir a necessária 
segurança e confidencialidade e poderá ser efetuado com o uso de ferramentas manuais, em papel, 
informáticas e telemáticas idôneas ao tratamento dos dados respeitando as medidas de segurança 
previstas no Regulamento da UE. 

Âmbito de comunicação e divulgação de dados 
Os dados podem ser: 

• processados pelo pessoal da Administração Pública responsável pelo processo de licitação e 
da execução do Contrato, pelo pessoal de outros setores do mesmo órgão que desenvolvem 
atividades conexas, bem como pelos setores que tratam de atividades de estudo e 
estatísticas; 

• comunicada a colaboradores autônomos, profissionais, consultores, que prestem consultoria 
ou assistência à Administração Pública relativamente ao processo de licitação e à execução 
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do Contrato, também para eventual tutela judicial, ou para estudos setoriais ou fins 
estatísticos; 

• comunicados a quaisquer sujeitos externos, que façam parte das Comissões de avaliação de 
candidaturas e ofertas; 

• comunicados às demais licitantes que solicitem o acesso aos documentos da licitação dentro 
dos limites permitidos pela Lei n. 241de 7 de agosto de 1990; 

• comunicados à Autoridade Nacional Anticorrupção, em atendimento ao disposto na 
Resolução AVCP nº. 1 de 01/10/2008; 

• comunicados aos restantes órgãos de fiscalização do Ministérios das Relações Exteriores 
italiano (MAECI). 
 

O nome da licitante adjudicatária e o preço de adjudicação do contrato serão publicados no Jornal 
Oficial da União Europeia e no Diário Oficial da República Italiana. Além disso, no cumprimento das 
obrigações legais que impõem a transparência administrativa (art. 1º, parágrafo 16, alínea b, e 
paragráfo n.º 32 da Lei 190/2012; art. 35º do Decreto Legislativo n.º 33/2013; bem como o art. 29 
do Decreto Legislativo nº 50/2016), a licitante/contratante reconhece e concorda que os dados e a 
documentação que a Lei obriga a publicar, serão publicados e divulgados, nas determinadas 
condições, no site www.esteri.it, secção "Transparência" e no site do órgão contratante: 
www.ambbrasilia.esteri.it, secção "Transparência – Editais de Licitação”. 

Os dados poderão ser transferidos para uma organização internacional, em cumprimento de 
obrigações legais; neste caso, a transferência ocorrerá em conformidade com as disposições do 
Regulamento da UE. 

Prazo de conservação de dados 
No que diz respeito à gestão do edital de licitação, os dados serão conservados pelo prazo máximo 
de 15 anos a contar da sua conclusão ou, se for o caso, da sua anulação, nos termos dos artigos 157, 
317 e 161 do Código Penal italiano. O referido prazo fica suspenso em caso de processo judicial em 
andamento. Além disso, os dados podem ser armazenados, mesmo de forma agregada, para fins de 
estudo ou estatística em conformidade com o art. 89 do Regulamento da UE e dos artigos 97-110 bis 
do Decreto Legislativo n. 196/2003 e posteriores alterações  

Tomada de decisão automatizada 
Na fase de licitação, não há tomada de decisão automatizada. 

Direitos da licitante/parte interessada 
Por "parte interessada" entende-se qualquer pessoa física cujos dados sejam cedidos pela licitante à 
Administração Pública. 

O interessado goza dos direitos referidos nos artigos de 15 a 23 do Regulamento da UE. Em particular, 
o interessado tem o direito de: i) obter, a qualquer momento, a confirmação de que dados pessoais 
que lhe digam respeito estão ou não sendo utilizados; ii) o direito de acesso aos próprios dados 
pessoais para saber: a finalidade do tratamento, a categoria dos dados tratados, os destinatários ou 
categorias de destinatários a quem os dados são ou serão comunicados, o prazo de conservação dos 
mesmos ou os critérios utilizados para determinar esse período; iii) o direito de solicitar, nas 
condições previstas na legislação em vigor, a retificação dos dados; iv) o direito de solicitar, nos 
limites da lei e sem prejuízo de quaisquer consequências na participação no edital de seleção ou na 
adjudicação do contrato, que os dados sejam apagados, bem como a limitação do tratamento ou 

http://www.ambbrasilia.esteri.it/
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oposição ao tratamento; iv) o direito à portabilidade dos dados que será aplicável dentro dos limites 
do art. 20 do Regulamento da UE. 

Se, em caso de exercício do direito de acesso e direitos conexos, a resposta ao pedido não chegar 
nos termos da Lei e/ou não for satisfatória, o interessado poderá fazer valer os seus direitos 
contatando a Autoridade para a proteção de dados pessoais ou à autoridade judiciária italiana por 
meio de reclamação ou recurso específico. 

Responsável pelo tratamento dos dados 
O responsável pelo tratamento dos dados é o Ministério das Relações Exteriores e Cooperação 
Internacional italiano (MAECI) – que atua, no caso concreto, por meio da Embaixada da Itália em 
Brasília, com sede no SES Quadra 807 Lote 30, Asa Sul, Brasília (DF), CEP 70.420-900, PEC: 
amb.brasilia@cert.esteri.it , e-mail brasilia.obras@esteri.it que procedeu à nomeação do seu 
Responsável pela proteção dos dados. 

Qualquer solicitação relativa ao tratamento dos dados pessoais fornecidos e ao exercício dos direitos 
deverá ser endereçada ao Responsável pela proteção dos dados, que poderá ser contatado no 
seguinte endereço: Ministério das Relações Exteriores e Cooperação Internacional, Piazzale della 
Farnesina 1, 00135 ROMA, telefone: 0039 06 36911, e-mail: rpd@esteri.it 

Consentimento para o tratamento de dados pessoais 
Adquiridas as informações acima, com a apresentação da candidatura/oferta e eventual celebração 
do contrato, o representante legal pro tempore da licitante/adjudicatária reconhece e consente 
expressamente o tratamento dos dados pessoais nos termos acima definidos, incluindo os dados 
judiciais, que lhe dizem respeito. 

A licitante compromete-se a cumprir as obrigações de informação e consentimento, quando 
necessário, perante as pessoas físicas (interessados) cujos dados pessoais sejam fornecidos no 
âmbito do procedimento de adjudicação, no que diz respeito ao tratamento dos seus dados pessoais, 
e judiciais, pela Administração Pública para os fins descritos acima. 

Brasilia, ________ de ________________________ de 202_. 

 

Assinatura do interessado para conhecimento e aceitação 

 

__________________________________________________ 
(assinatura) 

 

Nome completo: __________________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ 

Razão Social da Licitante: ___________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ 
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